PARECER  Nº 403, DE 2015
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A EMENDA Nº 1 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 6, DE 2013

De autoria do Egrégio Tribunal de Justiça, o Projeto de Lei Complementar n° 6, de 2013, tem por finalidade dispor sobre a criação e extinção de cargos no Quadro do Tribunal de Justiça do Estado.

Após o regular trâmite regimental, tal propositura, que segue em regime de urgência, retornou ao exame das Comissões técnicas, nos termos do artigo 193 do Regimento Interno Consolidado, para análise  da emenda nº 1, apresentada em conformidade ao artigo 175, II do referido diploma legal, pelo Deputado Luiz Turco e outros.
Na sequência, conforme o disposto no artigo 36, § 4° do Regimento Interno, a Emenda n° 1 foi objeto de exame do Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, no tocante aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado e também quanto ao mérito, o qual opinou pela aprovação da Emenda n° 1.

Nesta oportunidade, na qualidade de relator especial designado, nos termos do artigo 36, § 4º do Regimento Interno, passamos à apreciação da emenda proposta, conforme §2º do artigo 31 do Regimento Interno. 
Ao examinar o assunto, verificamos que a proposição em tela pretende alterar o Subquadro de Cargos Públicos do Quadro do Tribunal de Justiça, a fim de criar cargos efetivos de Assistente Social Judiciário e  Psicólogo Judiciário e extinguir outros cargos efetivos vagos de Agente de Serviços Judiciário, Agente Operacional Judiciário, Agente Administrativo Judiciário e Oficial de Justiça.
A emenda n° 1, sob apreciação neste momento, pretende alterar a terminologia presente em 2 cargos descritos no projeto  (de “Padrão 7-A” para “Padrão 8-A” da Escala de Vencimentos) e corrigir a carga horária do cargo de psicólogo (de “40 horas semanais” para “30  horas semanais”).
Destarte, entendemos que as modificações propostas visam apenas adequar a redação original à nova realidade dos cargos, visto que,  com o advento da Lei Complementar nº 1.201, de 2013, e da Lei Complementar nº 1.210, de 2013, foram alterados os enquadramentos de ambas as carreiras, para a referência “8” da correspondente Escala de Vencimentos. Esta última legislação também transformou a jornada de trabalho para 30  horas semanais para o cargo de Psicólogo Judiciário.
Deste modo, as mudanças acima descritas não acarretam impactos financeiro-orçamentários e, portanto, não vislumbramos óbices que comprometam a aprovação da emenda n° 1 em foco.


Assim sendo, manifestamos-nos  favoravelmente à Emenda de Plenário n° 1 ao Projeto de Lei Complementar nº 6, de 2013.

Jooji Hato - Relator Especial
